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com teor de cimento de 300 kg-m3
num \olvme de 700 (sscesentos) me-
tros cúbicos — Cr$ 5.970,00 (cinco
'mil noveec-ntos e setenta cru^siros) por
metro cúbico,
(íí? 7.339 — 28-S-62 — Cr$ 1.020,00;

Departamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais
termo aditivo ao âe ajuste de 20

(vinte) ãe fevereiro ao ano as 1962
(mil novecentos e sessenta o dois),
celebrado entre o Departamento
Nacional de Portos, Rios e CSfioAi
e a Empresa Brasileira de Entjs-
nharia e Comércio Ltãci., para a
execução do aterro hidráulico e
construção do respectivo muro ãe
contenção no Porto de Paranaguá,
Estado do Paraná.

. Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês
de maio de 1962 (mil novecentos e
sessenta e dois), na sede do Departa-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, na Praça Mauá número 10 (dez)
nesta cidade, o Engenheiro Civil Ben-
to Santos de Almeida, Diretor-Gerai
do relerido Departamento, ad-refe.
rendum do Extno. Sr. Ministro da
Viação e Obras Públicas, assina com
a Empresa Brasileira de Engenharia
e Comércio Ltda., sediada à Aveni-
da Graça Aranha 306, 4' andar, Es-
tado da Guanabara, representado
neste Ato pelos seus Diertores José
Franklin dos Santos e Demétrio Calil
Salim, o presente Termo Aditivo, ao
de Ajuste celebrado em 20 de feve-
reiro do ano em curso, mediante as
Cláusulas abaixo mencionadas:

Primeiro.: Pica excluido o disposto
na Cláusula Terceira, do Termo de
Ajuste de 20 (vinte) de fevereiro de
1962, (mil novecentos e sessenta, e
dois), acima referido.

Segunda-. Ficatn mantidas todas as
demais Cláusulas do Termo de Ajus-
te de 20 (vinte) de fevereiro de 1962
(mil novecentos e sessenta e dois.»,
acima referido, que .não foram modi-
ficadas no todo ou em porte pelo
presente Termo Aditivo.

Terceira: Este Termo Aditivo só se
tornará efetivo depois de registrado
pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo Federal
por indenização alguma, se aquele

• Tribunal lhe denegar registro.
Quarta; o presente Termo Aditivo

está isento de pagamento do Selo
- Proporcional, conforme estabelece a

nte Lei do Selo. E, p?ra constar,
• eu, Ayrton Jcsé Sampaio, lavrei ês':e
Termo Aditivo, que vai assinado em
nome dó Departamento Nacional de

; Portos, Rios e Canais, pelo seu Dire-
( tor Gera!, Engenheiro Civil Bento

Santos de Almeida, em nome da
"Contratante" os seus Diretores —
Senhores José Franklin dos Santos e

Demétrio Calil Salim, servindo de tes-
temunhas os Engenheiros Civis —
Thiers de Lemos Fleming, Diretor da
Divisão de planos e obras deste De-
partamento e Carmine Fucci, Chefe
da Seçáo de Construção e Contabili-
dade Técnica da mesma Divisão, e por
mim, Ayrton José Sampaio, que a es-
crevi aos 24 (vinte e quatro) dias do
mês de maio do ano de 1962. (mil

inovecentps e sessenta e dois). — Rio
de Janeiro, 24 de maio de 1962. —
Bento Santos de Almeida, José Fran-
klin dos santos, Demétrio Calil Sa-
lim Thiers de Lemos Fleming, Car-
mine Funci e Ayrton José Sampaio.
Datilografei em 24.5.62. — Ayrton
José Sampaio. — confere com o ori.
ginal — Em 24.5.62
(N? 7.324 — 25.5.62 — Cr$ 2.448,00)

MINISTÉRIO D/TÃGR1CULTURA

Gabinete do Ministro
Termo Aditivo ao Acordo celebrado

em 28 de março de 1961, entre o
•- Governo da União e a Prefeitura

Municipal de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, visando ao
•prosseguimento dos trabalhos do
"Cinturão Verde" naquele Municí-
pio.
Aos 24 dias do mês de maio de JS62,

presentes na Secretaria de Estado dos
Negóiios da Agricultura, o Senhor
Doutor Armando Monteiro Filho, Mi-
nistro da Agricultura, por parte d;>
Governo da União e o Senhor Álvaro
Guedes da Cunha, devidamente auto-
rizado a representar a Prefeitura Mu-
nicipal de Porto. Alegre, Estado do
Rio Grande ' do Sul, conforme pro-
curação que exibiu, resolveram assi-
nar o presente Termo Aditivo ao
Acordo celebrado em 28 de março de
1961, registrado pelo Tribunal de Con-
tas em 16 de maio de 1981, modifi-
cando a cláusula quarta e pr>:
único, do já citado Acordo, que pas-
sarão a vigorar com a seguaiís reda-
ção:

Cláusula quarta
Para execução deste Acordo, con-

: o o Governo da União e a
ura Municipal de Pôrtj Alegre,

Mvamente, com as Importâncias
de Cr$ 10.000.000,00 (dês milhões de
cruzeiros) e Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros).

Parágrafo úniso
No corrente ano, a co;a da União,

na importância de Cr$ 30.000.009,00
(dez milhões do cruzeiro;' correrá a
conta de 11 — Departamento .Nacio-
nal da Produção Vegetal, D
de Capital,-Verba 3.0.00 — Desenvol-
vimento Económico e ?ocial, Consig-
nação 3.1.00 — Serviços em Regim
Especial de Financiamento, siftcon
signação 3.1.14 — Acordos, 2) Fo-
mento da Produção em regime de
acordo com os Estado; e Municípios,
23) Rio Grande do Sul — 5) Porto
Alegre, artigo 61?, an?xo 4, Subanexo

4.11, da Lei número 3.994, de 9 de
dezembro de 1961, devidamente de-
duzida n» escrituração da Divisão de
Fomento da Produção Vegetal para
ser distribuída à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul. e nos ancs •vindouros
à conta dos créditos votados para tal
f to.

Ficam em pleno vigor as demais
cláusulas do Acordo anterior acima
citado.

E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
Termo Aditivo, o qual, depois de lido
e achado certo, vai assinado pelas
partes acordantes .ia mencionadas,
pelas tsetemunhas: Manoel Rodrigues
Pinho, Maria Aparecida de Almeida
e por mim lerecê Pinta <5e Vascon-
celos, Escriturário, nível 8, com exer-
cício na Seção de Execução da Divi-
sSo do Orçamento, do Departamento
de Administração, aue o dactilogra-
fei.

Em 24 1e maio de 1962. — Dr. Ar-
mando Monteiro Filho. -~ Álvaro
Guedes da Cunha. — Manoel Rodri-
gues Pinho. — Maria Aparecida de
Almeida. — lerecê Pinto ãe Vascon-
celos.

(N» 7.348 — 28-5-62 — Cr$ ......
2.652,00).

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Gabinete do Ministro

Termo Aditivo ao convénio firmado
entre o Ministério da Saúde e a
Fundação Serviço Especial ãe Saú-
de Pública, para á melhoria dos in-
formes de estatística vital.
Entre o Ministério da Saúde, neste

ato denominado Ministério, represen-

tado pelo titular Ministro, Doutor Es-
tácio Gonçalves Souto Maior, e a
Fundação Serviço Especial de Saúde
pública, daqui por diante denominada'
Fundação, representada pelo seu Su-
perintendente Substituto, Dr. Woo-
drow Pimentel Panioja, fica ajustado
o presente aditamento ao Convénio
firmado em 6 de novembro de 1961,
obedecidas as cláusulas que seguem:

Cláusula I — Ficam ratificadas to-
das as Cláusulas, condições e encar-
gos do instrumento aditado, do qual
passa este a fazer parte integrante.

Cláusula II — Fará execução do
programa de trabalho a ser realizado,
no exercício de 1962, o Ministério en-
tregará à Fundação a importância de
Cr$ 15.000.000,00 (Quinze milhões de
cruzeiros) proveniente da Verba 3.0.00
— Desenvolvimento Económico e So-
cial — consignação 3.1.00 — Servi-
ços em Regime Especial de Financia-
mento — Subconsignação 3.1.01 —
Saúde e Higiene — 10) Campanhas
Extraordinárias de Saúde, inclusive
acordos internacionais Cr$
400.000.000,00.

O presente Termo Aditivo foi la-
vrado em 5 (cirico) vias, assinadas
pelas partes convencionantes, depois
de lido e achado conforme, na presen-
ça das testemunhas que abaixo assi-
nam.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 19C1.
Dr. Estado Gonçalves Souto Maior —
Ministro da Saúde; Dr. Wopdrow Pi-
mentel Pantoja — Superintendente
Substituto da Fundação Serviço Espe-
cial de Saúde Pública.

Testemunhas: Dr. José Aluisio E.
da Fonseca — Dr. Plínio de rVy.ii.ir.

N? 22.183 — 24.5.62 — Cr$ 1.632,00)

PREFEITURA DO ' ' : . J

ATOS DO PODER
. EXECUTIVO

DECRETO N<? 183 — DE 29 DS
MAIO. DE 1952

O Prefeito' do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais e, consi-

,:;ds do
povo brasileiro, dec;;

Art. l'. E' cc: -into facul-

do Distrito Federal, no dia 31 de maio
de 1962, quinta-feira, dia da Ascen-
ção do Senhor..

Art. 2'. Revogam-se as
em contrário.

Brasília, em 29 de maio de 1962.-
— José Sette Câmara, Prefeito.

DECRETO DE 29 DE MAIO
DE 1EX32

0 Prefeito do Distrito Fsc:::;::1, rc
uso da atribuição que U 3 c
§ l? do art. 48 da Lei n' 3.751, de
13 de outubro de ISSO, ré

1 — reconduzir os membros e su-
plentes do Conselho Fiícal da C

• :a Urbanizadora da Nova Câ-
|>ital do B"

Membros: H'
do L:

Suplentes: Themistocles Br.-;3llrs e
Vicen' ,-ção.

II — pornear Francisco o de
e José P:

veira para integrarem o c
cal referido na qualidade da membro
e suplente, respectivamente.

Brasília, em 29 de maio de 1962.
— José Sette Camará, Preísiío.

Verba Bancária
«

G u i a d e Recolhimento

Preço: CrS 2.OO

A VENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 - Agência I -Ministério da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
\ .ficam convocados os Srs. Acionis-

tas da CIMA — Construções, Imóveis
B Administração S. A. para Assem-
bleia Geral Extraordinária a reali-
aar-se no dia 31 de maio de 1962, às

ANÚNCIOS
10 horas no Edifício "J.K.", sala 47,1 A Assembleia, foi presidida pelo Sr.
nesta cidade, a fim de tratarem de l Dante Zeferino Napoli e secretariada
assuntos gerais de interesse da socie-|pe,o Sr_ Giol.gio veneziani. .A sessão,

l foi declarada aberta nos termos dos/i
Brasília 23 de maio de 1962. _ Ar- • editais de convocacã.o publicados nS i

geu A. da Fonseca, Diretor-Tesou- Diárío oficial de "30-3 e 2 e 3-4-62
(trinta de março) e "Correio Brazi-
liense", KO dia 30 de março de 1962,
com a finalidade de deliberar sobre os
seguintes assuntos principais:

o) Aprovação dos relatório de Dire-
de

reiro.
(Dias: 25, 28 e 29-5-62).

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. Acionis-

veis e Administração S. A. para As-
' scmbléia Geral lária a rea- ! "Vn'TH^I

se no dia 2 de junho de 1%2, s
de lucros e perdas e parecer do Cen-

14 horas no Edifício '-J.K., sala b) Eleição do Novo Conselho Fiscal.
n? 47. nesta cidade, a fim delibera- Tratando-se do item "a", foi lido
rem s õ' ir e eleição de Diretoria e Con- , peio secretário o relatório da Direto-
selno Fiscal. ; ria, o balanço, a demonstração da con-

íia. 23 de maio. de 1962. — Ar- : ta de lucros e perdas e o parecer do
i. da Foirrcn, Diretor-Tesou- ! conselho Fiscal.

rciro.
(N1? 7.311 — Dias:. 25, 28 e 29-5-62 í Aberta a discussão sobre esses do-

_ 24-5-62 _ Crs 3.Ò€0,00). j cumentos, foram solicitados alguns es-
_____ . _ j clarecimentos e informações pronta-

DIPLOMA EXTRAVIADO mente prestadas pela Diretoria.
Encerrada a discussão, submeteu o:icio Costa, brasileiro, j

casado, residente em Brasília, D.F.. Presidente, à votação as contas da Di-
para efeito de obtenção de 2? via. ' retoi.ia 0 balanço, a demonstração da
encontrar- , iado seu diploma
de curso o, expedido em 21 conta de lucros e perdas e o parecer
de setembro de 1B43 pela Faculdade do Conselho Fiscal, tendo sido apro-
de Direito da Universidade de Minas í V£U}0s pela unanimidade dos Acionistas
Gerais, pela qual colou grau no mês- ! ,„!„„ .al,t,.i^snw» 1'ní'rtvnv/-, «r,^, presentes, sem quaíquei rcoi/iiçau.ino -o.

Brasília, IO cie fevereiro de 1962. j;m seguida, procedeu-se a eleição
— Eãsor, i Cosia. (jo novo Conselho Piscai pelo período

2 ;de um ano, ficando afinal .reeleitos os j
liores Hudson Bonilha"de Figuei-
i, brasileiro, casado, comei-ciante; j
;cisco Massa Filho, brasileiro, ca- l

sado, advogado; Ernesto Maruco, bra- '
í sileiro, naturalizado, solteiro, comer- '
ciante. Para membros suplentes ío-

— 24-5-62 — Cr$ 1.632,00).

DNAL
DOS 'TADORE3 DO

FE ' " •
J? cr '

•y o Conselho de:

» 3) de ,'u-

"leitos os senhores Regis Hen-
rique Vignal, brasileiro, casado, co-

• .j • o, '..u /« .merciants; Jovert da Silv_a. Martins,
nho p : a sede Rua Álvaro brasileiro, casado, industriário e An-

tónio Lopes 'eiró, sol-•• ' ,> da
;o às 9 ho-

• Dia

teiro, industriái-io.
Foram lixados em Cr$ 1.000,00 (um

mil cruzeir'
para os me-

.
foi en-

— (As.)

.SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO
DE BRASÍLIA, LTDA.

Contrato So<:ial ãa "Sociedade de
Abastecimento de Brasília, Limita-
da', sociedade por quotas de res-
ponsabilidade Limitada, que, entre.
si. jazem a Fr e leitura, do J:
Federal e a Companhia Ur::
éora da T-'nva Capiial do Brasil, na
forma tiii.

A Prefeitura do Distrito Federal,
regularmente representada pelo seu
Prefeito, Embaixador José Sette Câma-
ra Filho. DLY.->i!eiro. c?-sado diplomata,
residente e domiciliado ne
nos termos da autorização que lhe'con-
fere o artigo 47 da Lei 3.751, de 13 de
abril <Je 1960, e a Companhia Urbani-
zadora da Nova Capital do Bra.sil, em-
presa pdbl.c-i criada peia Lei n'1. 2.874,
de 19 de .setembro de 1956, com sede
nesta Capital Federal, devid,.
autorizada peia sua A. . Geral
Extraordinária, realizada no dia 26'do
mês de fevsieiro do corrente ano. na
forma dos respectivos Estatutos Soci-
ais, que, neste ato, se faz representar
pelo Doutor Afránio Barbosa Silva,
que responde pela Presidência tía Com-
panhia, brasileiro, c?sado engenheiro,
tabém residente e domiciliado nesta
Oapitah.^pslo presente contrato soci-
al têm entre si, justo e contratado a
constituição de- unia empresa pública
sob a forma de sociedade por quotas
de respteisabilidade limitada, com a
denominação de Sociedade de Abaste-
címento de Brasília. Limitada, na for-
ma e sob a- oe. 6e_
guintes:

T — DO NOME NATURÉvA FT-
NAL1DSDE, DURAÇÃO E SEDE

..Cláusula, s ,_ A "Só:
de Abastecimento de Brasília, Limita-
da", é uma empresa pública, T
tuída sob a forma de sociedade por

Imitada,
com sf

abastecimento de Brasilia, coi.
(discriminação constante da ata da
Assembleia Geral Extraordinária, de
l» de setembro de 1960, da NOVA-,
CAP, e por um Supermercado, ̂
fase final de construção, no Setor
Norte de B.-asilia, tudo no vali
ma declarado de CrÇ 2.400
(dois bilhões c quatrocentos lh

cie cruzeiro
anexa, que faz pá
contrato, na. importância tol:.
quota subscrita, cujo domúiiv

•ido à Sociedade tão Io;.:
concedida a n>

;va, ficando desde já es i
eido que nenhuma
caberá a P:
ral, caso o Congresso Nacional
essa autori-:

segundo — A quota da
Companhia TJrbanizadora da Nova
Capital do cia por
ÇrS 200.000.(."00,00 > • . :

:eiros'. em inoecla conv.
país, a qual será eniresue à Socie-
dade Imediatamente 'após o ri
deste contrata no Tribunal de Con-
tas do DisLÚto Federal e Cr$ ....
2.100.000.000,00 (dois bilhões e cem
milhões de ve.sponden-

beus móveis e imóveis de sua
. '!ade, descritos em relação ane-

xa, bern como os estoques que se apu-
rarem, a qual também fax parte inte-
grante dêsre contrato, com a
tiva avaliação. ;

ocorrerá lojo que sejam ultimados as
balanços » levantamentos necessários.1

Cláusula, quinta — AS quotas da
Sociedade são indivisíveis e não pode-
rão ser transferidas ou cedidas, salvo
a outra pessoa de direito público, me-
diante prévia autorização legislativa.
Ill — Da Adminislracão e Fí.-.

çu-} ãa Sociedade

Cláusula sexta — A Sociedade será
administrada por uma Diretoria cons-
tituída de 4 (quatro) membros livre-
mente nomeados pelo PrefeKo do
Distrito Federal, ficando os Direto-'
rés dispensados de caução.

Cláusula SOL ima — Entre os mem- ;
bros da Diretoria o Prefeito do Dis-
trito Federal dp.1.' or SM-:.

j
• e o L:

,

.

.

!e 1962
!.448,00)

A.R. I .O."S .A. — Técnico *
.io".

Gior-
•;co.

:. 652,00)

2CNICO
'RIO"

de abril do
> sessenta e
Sede Social

ò.A. Técnico Comer-
: W-3, Quadra
breloja. em Bra-

/.cionís-
ío 4.825

'

DECLARAÇÃO A PRAÇA

; Wagner Spindola Ataide declara ao
í Comércio, aos Bancos e à Praça em

il vquft não é sucessor de Elias
| Habib Abí Jabbour e Jorge Habib Abi
[Jabbur, com os quais nunca manteve
relações comerciais ou particulares,

ando apenas a loja anteriorniente
por eles ocupada.

i Torno público esta declaração, a íini
i de evitar quaisquer mal-entenctidos,

no presente eu no futuro, mormente
i nossos distintos clientes • for-

necedores.
:;e 1962. — Wcp-

CrJ 510.00)

o seu

.

bilhões e s. ;., cru-
zeiros), constituído de duas quotas,
sendo valor de cr$ ..
2.400.000.000,00 (dois bilhões e qua-
trocentos 3nilhões de cruzeiros) e ou-
tra no valor de Cr$ 2.300.003.000,00
("dois bilhões e írezento., milhões de
cruzeiros), subscritas, respectivamente,
psla Prefeitura do Distrito Federal"e
pela Comparhia-Urbanizadora da No-
va Capital do Brasil.

Parágrafo primeiro — A quota da
Prefeiíraa do Distrito Federal é re-

ía Incorporação de bens
:!ados ao "serviço de

.

e m- emente a aparelem pa-
ra desenvolvei1 as suas atívlcades.

•iço Ka, primeira
Ordinária, a reall-
; bril de cada ano,

s?rão tomacias as co-ntaa da Direto-
ria, examinado e discutido o balanço,
0 qual, até 28 de fevereiro, deverá ser
submetido à Companhia TJrbanizado-
ra da Nora Capital do Brasil, para
que sobre ele emita parecer até 15
de março, encnminhando esta o ba-

t lanço e o ,c-eu parecer à Prefeitura
j do Distrito Federal, para que também
1 se pronuncie até 31 de março.
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IV — Do quadro de PossooZ <ío
dade

ila — O Qua-
\3.àe será pró-

neiro de cada ano,
•ríal em início, de-

venv ';o à aprovação do

a — Os cm-
•."•o subor-

aente, à legislação
recolhendo suas confri-

:nidade com as leis
ocial vi iites, ads-

ai : :V ;i ,Ps e con-
dos < • :.i os apro-

social,
• '.s Sociais, do

o Social
C quarta — A So-

de com-
.•['•neros de primeira

cie produtos alimentícios
em a ae uso e con-

i':o, operando, também,
"iciamento

de ;. o comum e de con-
sumo, bem como na instalação de ou-

.- atinentes ao objeto
dês' o, e no fomento à pro-

a. <>uin1a — A Socie-
dao; .". no que .se refere
a c de de preços,
aos | i::ará

à apro-
o Federal.

Ciam - Do lucro
de cada .;. a Sociedade

•nbo i para
fin;: te de-
senvolvii' rural
do Disi • i setenta
por cen o ftmdo de expan-
são i

— A recei-
ta ' deverá ser recolhida
a c , oficial.

Cláu - o ano
social co';ic d;rá com o ano civil.

VI 'í Gerais

O balanço
ger;i .;• será publicado no~

: do Dis-
• •' do pare-

cer M da
No

Os Sócios
QU:> : exercício,
0 .; cia So>-

_ As
:?nte contrato social
,;um acordo dos só-

cio- .na forma da iegisia-
. cão em .

— Na
Sociedade,
;dieial, os

sei;;- ' í era o
ao
na i

pon
à t

Vi:, rias

, — Até 'a
do capital social a que

se ;
Pil! :-á a

supermer-
cado bens
móveis e imóveis rei nos
Ar

'ma, quinta — O pes-
Mnhia Urbanizadora da

Nbv. do Brasil, atualmente
lotado r 'lento de subsistên-
cia e c', que passaram
à adminl a> se.
rá ' Orido, com to-
dos •» em cujo gozo se en-
contrem .

Brás; . ,f
as.) Jos' - _
nio Barbosa da SiJra.

Testemunhas: Sabin--> Barroso —
Ernesto Aiwu^to Pinto

CENTr ;'ICEXTE DOS MO-
TO íí 5 S AIS DO
SERVIÇO > 5>E BRASÍLIA

ESTATUTOS

Do Centro e Seus Fins
Art. 1? O Centro dos Motoristas

Profissionais do Serviço Público de
Brasília, Capital íundado .em
7 de abril de mil novecentos e sessenta
e dois (1962), onde tem sua sede e foro,
é uma sociedade Civil de duração in-
definida.

a) Congregar os Motoristas do Ser-
viço Público, lotados em,, Brasília. D.
F."

b) Participar de níanifestaçSes cí-
vicas e patrióticas que não tenham
cor política ou partidária, crença re-
ligiosa ou filosófica;

c) Pugnar pela fiel execução e pelo
aperfeiçoamento das leis e dos direi-
tos e vantagens dos Motoristas do Ser-
viço Público.

Dos Sócios

Art. 2? Ser motorista Profissional
do Serviço Público, independentemente
de qualquer modalidade de pagamen-
to.

a) Ser brasileiro ou estrangeiro na-
turalizado;

b) Sem limite de idade não estar
respondendo a processo infamante e
não ser portador de moléstia conta-
giosa ;

Parágrafo único. Todos os funcio-
nários que possuírem earteira profis-
sional de motorista, poderão associar
ao Centro, sendo-lhe assegurado os
benei íos AOS demais.

Da Diretoria

Art. 3° A Diretoria será composta
j de oito <8) membros: Presidente, Vice
Presidente, , l? Secretário, 2' Secretá-
rio, l? Tesoureiro, 2° Tesoureiro, l»
Procurador e 2? Procurador.

Do Conselho
Art. 4? O Conselho Piscai será com-

posto de trinta e cinco (35) membros
Parágrafo único. -O mandato da Di-

..retoria e do Conselho Fiscal terá »
duração de dois (2)anos.

Dos Benefícios

Art. 5° Auxiliar pecuniáriamente
seus a uor motivo de prisão
para c o de pena, exceto por
Crime infainante ou quando tiverem
concorrido para sua condenação, por
ab'andrei0 de procerso.

a) '• pela equiparação de
direitos e vr • otoristas do

l Serviço " ntro da Lei vigente,
'.a ou

mento.

6) r os As-

:i líber-
•só ou deti-

do motoris-
ta ou '

1 ou da
.

c) Auxiliar r >?nte o as-
mselho d

Centro, tiver que rr i perí-
metro social pç- de Inferml-

cí) Prestar fu-
rtos Cofres rio Centro aos as-

"•cciados e sua í • vcerem
no p

e) P istência Jurídica, au-
^cía médica, ci'

• is enfermagem pm consul-
tório do Centro ov. ! pre-

• do pela Dlretorla;
/) -Colaborar com as Associações

Congêneras do Estado e scluções dos
poblémas que se relacione com o exer-
cício da profi.ssão de motorista:

j) Manter relações amistosas com
;a, alias, com ás Socieda-

des d f !iu impe*,
neras dos Estados do Brasil. i de ai.ibos;
cer tratados ás pé • ai Se«
da Diretoria desde q-.i- "ria;
encontro a sés do Cc-> b) Sup-

h) Pazer-se • nos-funíua- | da £ a as cor-
is dos associados quando prev
avisado;

i) Entendese como família: esposa,

companheira (que viva a mais de 2
anos, atestado por duas pessoas idô-

c) Anunciar* em nome ria DiretoriftJ
e do Presidente, o (! das ses-1

das Asssr-
Das Atribuicc

Art. II. Compete ao 2? Secretario^ jn.eas)' ̂ JLf. *#,_suaao*«** «- substi'tuir ao , ,0 no seu im.
f.n~ntp l pedirnento, assumindo todos os. sem :

encargos:
a) Auxiliar o l? Secre:

coes.

Dos Atribuições do 1° Tesoureiro
Art. 12. Compete ao l? Tp-orrreirai

dirigir todos os serviços da Teso.1

ria:
a) Arrecadar a receita do Centro^

efeíuai- de -,;her
e indicar os Cobradores, ter sob seu
controle é direcão e responssbiiidad»
financeira do Cf

b) Depositar em nome do Centro na
Caixa Ec- ! de Brasília

quando e viver sob as espen-
sas do associado;

j) O Cert.ro manterá convénio com
as Associações Congéneres do Brasil;

Parágrafo único, compreende-se pe-
rímetro social as cidades Satélites t
limítrofes de Brasília.

Art. 6? O Centro conserva-se-á es-
tranho á matéria política ou partidá-
ria, sendo-lhe terminsmente r
realizar ou tomar parte em reuniões
dessa natureza.

Deveres da Diretoria,
Art. 7? Compete á Diretoria assegu-

rar como órgão executivo do Centro de | °" em ""tros estabelecimentos bancá-
Motorista do Serviço Público de Bra- j ;'IOS indicado pela Diretori- , as quan-,
sília o funcionamento do mesmo e ! tias s.em • Que s*
cumprir o presente Estatudo . ;rao -c; m a su»

a) Decidii- "Ad-Referendun" do at»ra e a do Presidente;
Conselho Fiscal sobre as situações | Cl prestar tod<\s PS informações so-
extraordinãrias que afetem os -asso- j licitadas pelo "on-
ciados e que requerem soluções nr- Kp\ho Fiscal, f
gentes.

b). Nomear interinos para o.s cargos
que vagarem até as eleições, pelo
Conselho Fiscal:

c) Conceder licença até 90 dias aos
membros do Conselho da Diretoria,
dando-lhes substitutos e aos associa-
dos, por tempo indeterminado ;

;ne dos livros, documer.trs e saldos.
Das Atribuições do 2" Tesoureiro
Art. 13. Ao 29 Tesoureiro co:np"te ai.

'." Tesoureiro no s o, as-'

Das Atribuições do l? Procurador
Art. 14. Ao ' ;pompete:

Substituir eventualmente o i? Tesou-
cí) O Sócio licenciado ficará privado | reiro e auxiliar a Diretoria em todo

de todos os direitos e vantagens con- que for concernente ao- ••? do
cedidas por este Estatuto, podendo em Centro, competindo-lhe:
qualquer época desistir da licença,
participando ao Centro, esta decisão * Zelar pelos bens do Centro, mó-
e pagamento imediatamente e msnsa- Vf

7elaT pela su" or o
nue estiver em seu alcance pa'iméi

e pagamento
lidade;

e) Manter rigorosamente organizado
o serviço da Secretária e -Tesouraria,
distribuindo os cargos aos ̂ respectivos
titulares;

/) Faaer-sc representar em Assem-
bleias e conclaves do Funcionalismo;

<7) Promover solidariedade-e ajuda
mútua- no seio (' • tas do Ser-
viço Público nos casos de infortúnio;

h) Estudar e dar encaminhamento
ás reinvidicações dos Motoristas do
Serviço Público.

Parágrafo único. A vagâncip
se refere a letra "b" deste artigo não
se aplica ao Presidente.

Das At, ,'te

Art. 8? O Presidente é o fiel exe-
cutor das disposições contidas neste

utò.
a) r:.

ou fora dele, po-
denclr ;-io;

b) Presidir as reuniões da- Direto-
ria;

c) Convoc,
• Tal;

o") Convocar o Conselh
c) Em nome da Diretoria '

sócio para representar o Centronos
atos a que fô? convidado;

/) Superfisionar todos os serviços
listrativos do Centro;

Das Atribuições do Vice-Presidente

Art. 9° Vice-Presidente compete su-
b-stituit o Presidente na sua ausência
ou impedimento temporário.

Parágrafo ":>mpete ao Vice-
Presidente assumir todo o encargo do

reclamações dos associai
b) Superintender os Sen-iços Jurí-

dicos e Sociais.
Das Atribuições do 2° F
Art. 15. Compete ao 2° Procurador:-

Substituir o l? Procurador no seu im-
pedimento. %

Categoria de Sócios

ÍNt 7.370 — 29-5-62 — 15.fi.57.00)
Art. J6.- o Centro terá as seguin-

tes categorias de sócios;
a) sócios Fundadores" são os qud

ingressarem r,o Cfntro 120 dins apóa
a aprovação do Estatuto;

b) Sócios efetivtr qu«
ingressarem no Centro após os fun-
dadores;

c) Sócios Beneméritos são todos qus
contr om Importância razoá-
vel a critério da Diretoria, ou presta-
rem relevantes serviços ao Centro, nes-
te caso, a critério da A Ge--
ral. ,

Parágrafo único, os Sócios Bene-'
méritos não terão direitos aos bene-

iieste Estatuto.
Das contribuições

Art. 17. Fica estabelecida a Jóia d«
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) e a men-
salidade de Cr$ 200,00 (duzentos cru-'
zeiros).

Dos direitos-dos sócios

Art. 18. São direitos dos Sócios os
::cios garantidos n < 'uto,

que coiítenham mais de doía
l o assis-

Presidente eín caso de doença ou ré- l tenda Jurídica, que será após 180 dia»
nuncia deste. p6 contr;

Da.- ::;s ao l» Deveres dos 6':,
''àrío Art. 19. São deveres e direitos doa

Art. 10. Ao i* Secretário compete: l Sócios exercerem com zê!o e dedica-
substituir o V- cão aos . :ertt
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eleitos ou nomeados, podendo recusar-
ee em caso de motivos Justificados,
.c) Os Sócios quites têm -direitos
de apresentar novos sócios desde que
se responsabilizem pelo primeiro pa-
gamento;

b) Envidar todos os esforços no sen-
tido de engrandeciment» 'do Centro;

c) pagar as mensalidades até o dia
15 de cada mês, na sede ou cobrador
autorizado;

d) Cumprir o Estatuto e, bem assim,
acatar as decisões e deliberações dos
seus poderes.

Da Assistência jurídica

Art. 20. O Associado quite, nos ter-
mos previstos por este Estatuto, tem
direito à Assistência Jurídica, a qual
consiste de;

a) Fiança, em caso de prisão ou
condenação decorrente de fato pre-

'-> como crime culposo, eontraven-
ou mesmo crime de outra nature-
com tanto que se relacione com o
cicio da profissão que tenha ocor-
durante esse exercício;

b) Assistência por intermédio do
-, desde a fase policial até a

j.deira instância judiciária;
c) Pagamento das Custas de tais

.• como preparo e custeios
, quer em consequência

dl l ', por intermédio do
> em Processos Civis e juízo,

i providências extrajudi-
i isabilidade por

• is e pessoais, em conse-
de choc;:

dirigido pelo- asso-

e) Tareceres e orientação dos Ad- |
m qualquer assunto;

/) Em caso de processos Civis o
Centro não pagará custas nem outras

60 Perde o direito o sócio que en-
cão do veículp a ouirem

que fòv encontrado alcoolizado na di-
:!?, e s•_• entregar a de-

'-•m e" pa' ;urr,r<jão da ordem pú-

h) ",' 'ndível a apresentação
do recibo de quitação e quando o ad-
vogado o exigir, ou guia da Secretaria
do Centro, para ter direito à Assis-
têni

Parágrafo único. Quando se veri- j
.:lquer desastre, acidente ou '

outro fa to entre dois Associados sejam
eressada, o Centro só se res-

qucindo for o caso, pe-
ntes do processo e

;a, porém, não fornecsvá
c? Advogados que fô-

.1 era relação à
•'.lúdica, fica a Diretoria

e c: facultado no prazo
de vviço de aeôr-

'.!om as possibilidades íinanc
do

Do património
2l. O património do Centro

s é constituído pelas re-
sub-

cio ou vt ciais.

i; ir.
único; O património di-

;l cm fundo permanente e
ndo o f. juível

.-,1o de jóia de entrada de só-
s e mensalidades.

Das penalidades

Art. 22. Cs Sócios que não pagarem/
'amente até o ma 15 de cada

.;ções, previstas nes-
consiclerar-se-á suspenso
5 estabelecidos no pre-
lo.

a) S:;á suspenso por um (1) ou
três (3) in:ses pela Diretoria o Asso-

.10 que, tendo sido chamado a or-

.1 por três vezes seguidas no de-
correr de qualquer Assembleia, conti-

nuar portando-se de modo Inconve-
niente;

b) Será suspenso por 2 a 6 meses
pela Diretoria, por proposta de l (um)
dos membros, os Sócios que venham
prejudicar os Interesses sociais do
Centro;

c) Será eliminado pela Diretoria,
por proposta de qualquer de seus
membros, sem direitos e indenização
alguma, salvo empréstimo feito ao
Centro, o sócio que atrasar no paga-
mento de mais de três mensalidades;

tí) o Associado que no ato de sua
inscrição iludir a Diretoria, não se
inscrevendo com a idade real, ou for
inscrito com falso atestado, ou infor-
mação inverídica, - será eliminado.

Parágrafo único. O Associado que
não cumprir as determinações médi-
cas ou jurídicas perderá a Assistên-
cia do Centro.

Da Assembleia Geral
Art. 23. A Assembleia Geral é órgão

máximo detentor da Soberania . do
Centro.

a) Compete traçar todas as dire-
trizes, eleger a Diretcria e o Conse-
lho Fiscal;

í>) O Centro só poderá ser extinto
por deliberação da Assembleia Geral,
da qual participarão a metade dos
Sócios quites à época da Assembleia,
cabendo a seu património o destino
que a mesma lhe determinar;

c) A Assembleia Geral listelar-se-á
em primeira convocação com a maio-
ria dos sócios quites, ou em segun-
da convocação oito (8) dias após com
número superior a 20 sócios quites;

ã) A Assembleia Geral reunir-se-á
uma vez por ano ordinariamente e
extraordinariamente sempre que con-
vocada pela Diretoria, pelo Conselho
Fiscal, ou por 30 Sócios quites;

e) A convocação ordinária ou ex-
traordinária da Assembleia Geral,
sempre feita com dez (10) dias de
antecedência após ampla divulgação;

/) As decisões da. Assembleia Geral
serão tomadas pela maioria presente.

Co Conselho Fiscal

Art. 24. o Conselho Fiscal elegerá
seu Presidente que será escolhido en-
tre os- seus membros;
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fl) Ao Conselho Piscai compete; Fis-
calizar e aprovar os balancetes da Di-
retoria, mensalmente, caso encontre
alguma anormalidade, deverá o mes-
mo denunciar para as devidas provi-
dências.

Das eleições
Art. 25. As eleições para os cargos

administrativos serão feitas por meio
de escrutínio secreto na primeira As-
sembleia Geral convocada, para esse
fim.

a) Será realizada eleição da Dire-
toria, terminada a votação, e serão
escolhidos pelos presentes dois (2) es-
crutinadores para a contagem de vo-
tos contidos em urna previamente la-
crada.

b) As cédulas serão completas em
números de cargos vagos;

c) Lavrado empate, será considera-
do eleito o sócio de matricula niais an-
tiga. .

<Z) O Conselho Fiscal será indicado
pela sua repartição sendo escolhido
pela maioria dos Sócios quites de cada
repartição;

e) 15 (qninze) dias após as eleições
.a Diretoria es Sócios quites de cada
epartição se obrigarão a indicar ao
'entro o s- ;itantc, para elei-
to, que' .será convocada a Assembleia
>era! variamente, aliás, ex-
raorc! a este fim, o&edecen-
o o mesmo critério adotado para
leição da Diretoria;
/) A Diretoria baixará instruções

ando nor a fim de serem
«colhidos os Conselheiros e Suplen-
es do respectivo Conselho Piscai.

Disposições Gerais
Art. 36. O presente Estatuto sòmen-
poderá ser reformado, dois (2) anos

pós o seu registro mediante delibe-
açáo da Assembleia Geral, extraordi-

nariamente convocada para este fim.
a) Os Sócios não responderão sub-

iidiàriamente pelas obrigações contra-
uais, aliás, obrigações contraídas pela

Diretoria;
b) As reuniões do Conselho Fiscal
Diretoria serão realizadas uma vez

or mês;
c) Os Sócios eleitos que não com-

parecerem a três reuniões consecuti-
vas perderão o mandato;

d) Em hipótese alguma o Centro
ara fusão com seus congéneres;

e) "Verificada a impossibilidade do
'entro preencher suas .finalidades,
era dissolvido na fornia prevista pelo
"lódigo Civil Brasileiro, também po-
dendo ser dissolvido quando tiver me-
nos de cinco sócios, devendo nesse
caso. r"- rmblicado três r'as no mí-

T! de grande circulação;
/) ò ano Social <e financeiro será

contado de Janeiro e 31 de dezem-
bro;

ff) Não poderá ficar em. caixa, a
quantia superior a Cr$ 23.000,00 (vinte
mil cru7"ii-os);

h) Fica proibida a dstpesa acima
de trinta por cento da 'receita do
Centro com o Peíscal;

Parágrafo único, os cargos de Di-
retores serão sem qualquer ónus para
o Centro.

Das atribuições da Administração
Art. 27. Cessam com à posse da

nova Diretoria, e nessa ocasião será
entregue ao Tesoureiro que terminou
o mandato, uma ressalva assinada pelo
Conselho Fiscal e o Novo Tesoureiro.

Art. 28. Em caso de dissolução, se-
rão os bens do Centro, destinados a
uma entidade congénere ou de caráter
filantrópico. ,

Brasília, 29 de maio de 1962. — S.
\Braulino, presidente. Hélio 'Nascimen-
to, l? Secretário.

,


